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II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 23194.004315.2025-68

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 23194.004315.2025-68)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

      1.1.  Aquisição   de aeronave remotamente pilotada- (drone) do tipo pulverizador agrícola bem como
seus   acessórios, tais   como baterias, carregadores inteligente e estação multifuncional, a fim de atender as
necessidades do projeto Semeando o Futuro  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências,
estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aeronave Remotamente Pilotada 
(Drone) Pulverizador Agrícola

Aeronave remotamente pilotada (ARP), 
do tipo multirrotor, destinada ao uso 
agrícola profissional, projetada para 
operações de pulverização líquida e 
dispersão de insumos sólidos em 
ambiente rural, com capacidade de 
execução de missões automatizadas e 
operação contínua em campo.

484522  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UASG 158144
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1

 Requisitos Estruturais e 
Operacionais

Configuração multirrotor, com 
estrutura robusta e dobrável ou 
modular para transporte;
Sistema de propulsão de alta 
potência, adequado para 
transporte de carga líquida;
Estrutura projetada para operação 
em ambiente externo, resistente à 
poeira, umidade e respingos de 
água;
Capacidade de operação em 
condições típicas de campo 
(calor, poeira, umidade e terreno 
irregular).
 

Sistema de Pulverização
Tanque com capacidade mínima 
de 25 litros para líquidos;
Sistema de pulverização com 
tecnologia de atomização 
(centrífuga ou equivalente);
Controle eletrônico de vazão, 
com ajuste automático conforme 
velocidade de voo;
Largura de faixa de aplicação 
compatível com operações 
agrícolas;
Compatibilidade com módulo de 
dispersão de sólidos (sementes, 
fertilizantes granulados ou 
similares);
Sistema de bombas e bicos 
projetado para uso contínuo e 
uniforme.

Sistema de Navegação e Controle

Sistema GNSS integrado com 
suporte a múltiplas constelações 
(GPS, GLONASS, Galileo ou 
equivalente);
Compatibilidade com tecnologia 
RTK para posicionamento com 
precisão centimétrica;
Capacidade de planejamento de 
rotas automatizadas por área 
(polígonos);

 

 

 

 

 

 

   Kit

 

 

 

 

 

 

  01

 

 

 

 

 

 

R$ 
111.000,00
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Execução de missões 
automatizadas com controle de 
sobreposição e taxa variável;
Controle remoto dedicado com 
transmissão de dados, telemetria 
e vídeo em tempo real.

 

Sensores e Segurança

Sistema de detecção de 
obstáculos (frontal, inferior ou 
omnidirecional);
Sensor de terreno para ajuste 
automático de altura em relação 
ao relevo;
Sistema de retorno automático ao 
ponto de origem (RTH);
Pouso automático em caso de 
falha;
Monitoramento em tempo real 
dos sistemas da aeronave 
(bateria, motores, comunicação).

 

Sistema de Energia

Alimentação por baterias 
inteligentes de alta capacidade;
Sistema de gerenciamento de 
bateria (BMS), com 
monitoramento de carga, 
temperatura e ciclos;
Compatibilidade com 
carregamento rápido;
Possibilidade de substituição 
rápida de baterias em campo (hot 
swap ou equivalente).

 

Comunicação e Transmissão

Sistema de comunicação digital 
estável, com transmissão 
simultânea de comando, 
telemetria e vídeo;
Alcance compatível com 
operação em áreas rurais abertas;
Baixa latência na transmissão de 
dados.
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Software e Interface Operacional

Software de planejamento de 
missão com interface gráfica;
Definição de rotas, áreas de 
aplicação e parâmetros de voo;
Registro de dados operacionais 
(área coberta, volume aplicado, 
tempo de voo);
Exportação de relatórios para 
análise e controle.

Itens Inclusos

O equipamento deverá ser fornecido 
com:

Aeronave completa;
Controle remoto;
Conjunto de hélices reservas;
Kit de ferramentas básicas;
Manuais técnicos e operacionais, 
preferencialmente , em idioma 
Português do Brasil;
Demais componentes necessários 
para operação imediata.

Acessórios: 

Baterias Inteligentes de Alta 
Capacidade -Quantidade de 03(três) 
baterias.

Baterias recarregáveis destinadas 
à aeronave remotamente pilotada 
(drone) pulverizador agrícola;
Tecnologia de íon de lítio (Li-ion 
ou LiPo) de alta densidade 
energética, adequada a aplicações 
de alta potência;
Capacidade compatível com 
operações agrícolas de 
pulverização com carga máxima;
Sistema de gerenciamento 
inteligente de bateria (BMS) 
integrado, com:

Monitoramento individual 
das células;
Balanceamento automático;
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Proteção contra 
sobrecarga, descarga 
profunda e curto-circuito;
Monitoramento de 
temperatura em tempo real;

Comunicação eletrônica com a 
aeronave, permitindo leitura do 
estado de carga, ciclos de uso e 
diagnóstico de integridade;
Estrutura robusta, adequada para 
uso intensivo em ambiente de 
campo;
Compatibilidade com 
carregamento rápido;
Vida útil projetada para múltiplos 
ciclos de carga e descarga, 
mantendo desempenho 
operacional;
Total compatibilidade elétrica, 
mecânica e eletrônica com o 
drone especificado.

 03 (três) baterias.Quantidade mínima:

Carregador Inteligente de Alta 
Potência (Carregamento Rápido) 
quantidade: 01 (um)

Equipamento destinado ao 
carregamento de baterias 
inteligentes do drone 
pulverizador agrícola;
Compatibilidade integral com as 
baterias fornecidas, sem 
necessidade de adaptadores 
externos;
Capacidade de carregamento 
rápido, adequada a operações 
contínuas em campo;
Sistema de gerenciamento 
eletrônico de carga, com:

Controle automático de 
corrente e tensão;
Balanceamento das células 
durante o carregamento;
Monitoramento térmico 
contínuo;
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Sistema de resfriamento ativo ou 
equivalente, garantindo 
estabilidade térmica em ciclos 
sucessivos de carga;
Capacidade de operação em 
ambiente de campo, com 
alimentação por rede elétrica 
convencional ou gerador;
Interface com indicação do status 
de carregamento, falhas e 
conclusão do ciclo;
Proteções contra sobrecarga, 
curto-circuito e 
superaquecimento;
Compatibilidade com operação 
simultânea de múltiplos ciclos de 
carga ao longo do dia

Garantias

Garantia mínima de 12 meses, contados
do recebimento definitivo do
equipamento.

Treinamento 

Deverá ser realizado treinamento
presencial de operação do equipamento.

O treinamento deverá ser realizado no
local de entrega do equipamento,
conforme endereço indicado no Termo
de Referência.

O Treinamento deverá ser ministrado
por técnico ou especialista qualificado
pelo fabricante  devendo possuir
Certificado de Aplicador
AeroAgrícola  (CAAR).

Para fins de referência de padrão de 
qualidade e desempenho, poderão ser 
considerados equipamentos 
equivalente ou superior ao modelo 
abaixo:

 DRONE PARA APLICAÇÃO EM 
AGRICULTURA DJIAGRAS T25P

 

 

ESTAÇÃO MULTIFUNCIONAL D-
RTK 3 DJI (BR) + TRIPÉ

462263
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2

Estação base GNSS multifuncional de
alta precisão, desenvolvida para
aplicações profissionais de
aerolevantamento, topografia,
mapeamento, georreferenciamento,
inspeções técnicas e agricultura de
precisão.

Compatível com aeronaves da linha
DJI Enterprise, a estação D-RTK 3
utiliza tecnologia RTK (Real Time
Kinematic) para fornecer correções em
tempo real com precisão centimétrica,
garantindo maior confiabilidade,
estabilidade e precisão no
posicionamento durante as operações.

O equipamento possibilita melhoria
significativa na qualidade dos dados
coletados, aumentando a eficiência
operacional e reduzindo erros em
missões realizadas com drones e
demais aplicações de geolocalização
profissional.

Acompanha tripé para instalação e
posicionamento estável da estação em
campo, proporcionando praticidade,
segurança e melhor desempenho
operacional.

Características principais:

Tecnologia  GNSS
multifrequência e
multiconstelação;
Posicionamento RTK com
precisão centimétrica;
Compatibilidade com drones DJI
Enterprise;
Comunicação estável para
correções em tempo real;
Aplicação em levantamentos
topográficos, mapeamento aéreo
e inspeções;
Estrutura robusta para uso
profissional em campo;
Inclusão de tripé para fixação e
nivelamento da estação.

 

 

 

 

 

 

 

 

unidade

 

 

 

 

 

 

 

 

  01 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$23.500,00

Valor Total  R$ 
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134.500,00

 

 

 

1.2.       Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.[A3] 

1.3.  Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET-CATMAT e
as especificações constantes deste Termo de Referência prevalecerão,   para todo fim de direito, as ultimas.
Portanto os licitantes adjudicatários deverão entregar os produto de acordo com as especificações constantes deste
Termo de Referência.

1.4. O objeto a ser entregue deverá ter as especificações técnicas básicas, conforme tabela acima.

1.4.1. No preço proposto a ser contratado, deverão estar incluso todos os custos e despesas, tais como e sem se
limitar a : custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, lucro, todos os encargos e obrigações decorrentes de direitos e licenças de
fabricação, patentes e marcas registradas, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto , isentando o
Instituto Federal de Mato Grosso de quaisquer custos adicionais.

1.4.2 Os equipamentos deverá ser novo e zero hora de funcionamento, com um ano de fabricação em curso ou
posterior.

1.4.3. O item 1 é bem indivísivel, o que afasta a reserva de cota no art.8º do Decreto nº 8.538/2015.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021.[A4] 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) , na 12(doze) meses data assinatura do contrato
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.A fundamentação da contratação se justifica para atendimento às demandas  do  projeto Semeando  o Futuro
com aquisição de aeronave remotamente pilotada- (drone) do tipo pulverizador agrícola bem como
seus  acessórios, tais  como baterias, carregadores inteligente e estação multifuncional.

2.1.1. O projeto  Semeando o Futuro promove oferta de cursos voltados à  formação profissional e à geração de
renda para pessoas em situação de vulnerabilidade social. As ações do projeto são desenvolvidas nos municípios
de Cáceres , Juína, Campo Verde e Barra do Garças

2.1.2. Entre os cursos ofertados, destacam-se:  Pilotagem de Drones aplicado ao manejo agrícola, Reprodução de
bovinos e Assistente de Recursos Humanos. As formações possuem como foco a inclusão produtiva, o
fortalecimento da agricultura familiar e a ampliação de oportunidades de trabalho e renda no estado de Mato
Grosso.
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2.1.3. Nesse contexto, o campus Juína oferta o curso de pilotagem de drones e de monitoramento ambiental, sendo
imprescindível, para realização das aulas práticas para o desenvolvimento de competências relacionadas a
agricultura , aplicação de insumos e manejo tecnológico no campo.

2.1.4. A aquisição deste equipamento permitirá a capacitação dos estudantes aprender manusear, operar
tecnologias utilizadas no setor agrícola, permitindo aos discentes vivenciar situações reais de manejo utilizando
boas práticas  conforme prefigura a legislação.

2.1.5 Por sua vez , o  campus Cáceres já dispõe de drone para utilização nas atividades de formação . Contudo,
buscando aprimorar  execução das aulas práticas , faz-se necessária a aquisição de estação multifuncional, o qual
vai possibilitar maior eficiência   no gerenciamento dos equipamentos, especialmente no que se refere
carregamento simultâneo das baterias e organização operacional das atividades.  

2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a 
seguir:
        I)    ID PCA no PNCP:  10784782000150-0-000002/2026 
        II)     Data de publicação no PNCP:: [18/06/2026];
        III)     Id do item no PCA: [1239,1240,1241;];
        IV)     Classe/Grupo: [6140 - BATERIAS RECARREGÁVEIS -9999 - ITENS DIVERSOS];
        V)     Identificador da Futura Contratação: [158144-153/2026];

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.A descrição da  solução proposta consiste na aquisição de drone agrícola pulverizador, acompanhado de seus
acessórios e equipamentos complementares, tais como baterias, carregadores para o Campus Juína, bem como
estação de controle e sistema de posicionamento (RTK ou similar) para atendimento do campus Cáceres.

3.1.1. Os itens são necessários para atender o projeto Semeando o Futuro que disponibilizam o curso de pilotagem
voltado para o manejo agrícola e à aplicação de insumos em apoio as atividades do campo.

3.1.2. No que se refere à especificação do produto, o drone deverá possuir capacidade adequada de carga útil para
pulverização, sistema de dispersão eficiente e uniforme, autonomia de voo compatível com as necessidades
operacionais, tecnologia de navegação de alta precisão (RTK ou equivalente), sensores para desvio de obstáculos,
resistência a condições adversas e estrutura robusta para uso em campo.

3.1.3. Adicionalmente, deverá contar com controle remoto de fácil operação, integração com softwares de
planejamento e monitoramento de voo, além de apresentar requisitos mínimos de segurança operacional. Também
deverão ser observados critérios como garantia do fabricante, assistência técnica autorizada no território nacional,
disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico, assegurando a continuidade do uso durante toda a vida
útil do equipamento.

3.2 Será realizado treinamento, formato presencial ou on-line, de até 20 horas. O público alvo será os operadores
do drone. Os custos já estão incluídos no preço do equipamento.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade[A1] 

     4.1.         Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
   4.1.1.    Os equipamentos deverão possuir eficiência energética , com baterias recarregáveis de alta durabilidade,
visando à redução do consumo de energia e à minimização de impactos ambientais.

4.1.2.    O equipamento deverá possibilitar a aplicação precisa e controlada dos insumos agrícolas , contribuindo    
para a redução do desperdício , minimizando os impactos ambientais nos recursos naturais.

Indicação de marcas ou modelos

4.2 Para todos os itens deve ficar perfeitamente claro que, em todos os dados de características do objeto, onde for
incluída marca ou fabricante, fica subentendida a alternativa "ou similar ou de melhor qualidade".

4.2.1. O equipamento aeronave remotamente pilotada drone pulverizador agrícola com seus acessórios e  estação
multifuncional deverá estar com os equipamentos obrigatórios exigidos pela Legislação específica vigente e com
manual de instrução em português.

 

Subcontratação
4.3.   Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.   

 

Garantia da contratação        

4.4.Ressalta-se que administração adotará mecanismos de acompanhamento e fiscalização contratual, bem como
exigirá garantia do produto (garantia do fabricante), assegurando o cumprimento das obrigações.

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.    O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) Ordem de Fornecimento, em remessa única.

azões respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2.  As entregas/serviços serão efetuadas/prestados de Segunda a Sexta-feira, exceto feriados e nos dias que 
não houver atendimento ao público, das 08h às 11h e das 13h às 17h observando o horário oficial de 

Cuiabá, de acordo com os dados abaixo:

    Descrição do Material Endereço  de Entrega
Aeronave Remotamente Pilotada 

(Drone) Pulverizador Agrícola
Campus Juína - Linha J, s/n, Caixa Postal 255, Setor Chácara, 

Zona Rural - CEP: 78.320-000 – Juína-MT.
ESTAÇÃO MULTIFUNCIONAL D-

RTK 3 DJI (BR) + TRIPÉ
Campus Cáceres  Av. dos Ramieres, s/nº - Distrito Industrial, 

Cáceres - MT, 78200-000. Telefone: (65) 3221-2610
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5.3.1.    O objeto deverá ser entregue de uma só vez, de 30 dias, após o envio da ordem de serviço. 
 

Garantia, manutenção e assistência técnica[A3] 

5.4.    O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor)[A4] 

5.4.1.A garantia de todos os itens, contra defeitos e vícios de fabricação, deverão ser de no mínimo de 12
meses a partir   do recebimento definitivo, excetuando-se aquelas garantias especiaisda data da entrega
citadas à frente da descrição de cada item. A garantia contratual complementa a garantia legal(Art.92 Inc.
XIII da Lei 14.133/21)

 

5.4.2. O objeto a ser ofertado deverá ser conforme os padrões usuais de mercado, com identificação, do
fabricante, marca, modelo e demais características e especificações técnicas essenciais que permitam a
aferição pelo Instituto Federal de Mato Grosso seu padrão de qualidade e desempenho.

5.4.3. A garantia do objeto é a garantia assegurada aos bens/produtos entregues ou aos serviços executados
pelo Contratado contra defeitos de fabricação, instalação e/ou funcionamento do objeto contratado,
responsabilizando-se o Contratado pela sua substituição, assistência técnica ou reparação do serviço.

5.4.4. O proponente que vier a ser contratado será responsável pela substituição, reposição, assistência
técnica ou reparação do objeto porventura executado com defeito, danificado ou não compatível com as
especificações deste Termo e de sua proposta, arcando, inclusive, com a totalidade do ônus decorrente do
cumprimento da garantia.

5.4.5.Serão aceitos produtos que atendam integralmente às especificações técnicas exigidas ou que
apresentem desempenho e qualidade equivalentes ou superiores.

 

5.4.6. Caso não haja assistência técnica autorizada disponível no município de Juína/MT e Cáceres, a
contratada será integralmente responsável pela logística de coleta do equipamento no local indicado pela
Administração, pelo seu transporte até o local de manutenção, bem como pela devolução após o devido
reparo, sem quaisquer custos adicionais para a instituição.

5.4.7. A contratada deverá assegurar que todo o processo ocorra dentro do prazo de garantia estabelecido,
mantendo a integridade do equipamento e garantindo a continuidade das atividades institucionais.

5.4.8. A licitante deverá apresentar , quando solicitado, os “FOLDERS”, ENCARTES, ou CATÁLOGOS
dos itens ofertados, onde constem as especificações técnicas dos mesmos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.        Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.        O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

cumpridas de imediato.
 

Fiscalização

6.5.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.[A1] 

Fiscalização Técnica e Gestão do Contrato

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s), na condição de
fiscal(is) do contrato, ou por seus substitutos, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

6.7. Compete ao fiscal do contrato acompanhar e verificar o cumprimento das obrigações contratuais,
especialmente quanto à entrega do objeto, conformidade com as especificações técnicas, prazos estabelecidos e
condições de garantia.

6.8. O fiscal do contrato deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução contratual, determinando, quando
necessário, a regularização de falhas ou defeitos observados.

6.9. Verificada qualquer irregularidade, o fiscal notificará o contratado para que proceda à correção no prazo
estabelecido.

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato situações que demandem decisões ou providências que
ultrapassem sua competência.

6.11. Compete ao gestor do contrato coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, acompanhar a execução
contratual, adotar providências para eventual aplicação de sanções e encaminhar a documentação necessária para
liquidação e pagamento.

6.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades na execução do objeto.

6.13. O recebimento do objeto será realizado mediante verificação da conformidade dos bens com as
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, podendo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as condições exigidas.

 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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7.2.    Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
      7.2.1        Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

    7.2.2.    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

      7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.
        7.2.4.    Multa:[A1] 
                7.2.4.1.    Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (  por cento) por dia de atrasomeio
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  ( ) dias20 Vinte
            7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;[A2] 
            7.2.4.2.1.    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

            7.2.4.3.    Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (  por cento) a %e h 10 dez 30
(  por cento) do valor da contratação.trinta
            7.2.4.4.    Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (  porc 10 dez
cento) a % (  por cento) do valor da contratação.20 vinte
            7.2.4.5.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 10% (  por cento) a % (b dez 20 vinte
 por cento) do valor da contratação.
         7.2.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5
% (  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.cinco 10 dez
           7.2.4.7.  Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (a 2 dois 10 dez
 por cento) do valor da contratação 

7.3.    A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4.    Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5.       Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

7.6.        Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

trativamente no prazo máximo de dias, a7.7.    A multa poderá ser recolhida adminis  15 (Quinze)  contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8.       A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

    7.8.1.    Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
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      7.8.2.        Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

7.9.    Na aplicação das sanções serão considerados:

    7.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

7.11.       A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12.    O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
        7.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14.    Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
 

8.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1] , no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
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contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
8.2.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
8.3.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado.[A2] 
8.4.    Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.
[A3] 
8.5.       O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7.       O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9.    As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.11.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12.     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;
    8.12.2.    a data da emissão;
    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;
    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;
    8.12.5.    o valor a pagar; e
    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.        A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
        8.15.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
       8.15.2.    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
8.16.        Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
8.17.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18.    Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
8.20.     O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21.      No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.[A4] 

Forma de pagamento
8.22.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.24.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.25.      Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26.     O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1.       O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO  sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Forma de fornecimento

9.2.    O  fornecimento do objeto será realizada de forma imediata em parcela única. 

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Os preços propostos serão considerados aceitáveis desde que compatíveis com os valores estimados pela
Administração, conforme definido no 1.1. deste Termo de Referência, apurados por meio de pesquisa de mercado,
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

9.3.1. Será desclassificada a proposta que:

a) apresentar preços superiores aos valores máximos estabelecidos pela Administração;
b) apresentar preços manifestamente inexequíveis;
c) não demonstrar a exequibilidade da proposta, quando exigido pela Administração.

9.3.2. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas, nos termos da
legislação vigente.

 

Exigências de habilitação[A3] 

9.4.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.5.  pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para   
fins de identificação em todo o território nacional;[A4] [A5] 

9.6.    empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7.        Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

9.8.      sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;[A6] 

9.9.    sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020;
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9.10.        sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11.        filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12.        sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13.        Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.14.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme   
o caso;

9.15.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A8] 

9.20.        Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

9.21.        O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A9] 

Qualificação Econômico-Financeira[A10] 

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
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9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das
seguintes fórmulas[A11] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.25.       Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação  
patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação.

9.26.    Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob
pena de inabilitação;

9.27.       Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.28.    Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.29.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.30.        O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.31.    Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso.
            9.31.1.    Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:
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                                    9.31.1.1.Fornecimento de aeronave remotamente pilotada (drone) de padrão profissional, com
características técnicas compatíveis com os de uso avançado ou equipamentos correlatos;
                        9.31.1.3.  Fornecimento de estações base GNSS com tecnologia RTK  ou equipamentos correlatos.

            9.31.2.    Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.
          9.31.3.     Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

        

9.32.    Prova de atendimento aos requisitos de homologação e conformidade normativa, previstos na lei nº 9.472
/1997 e regulamentos da ANAC e DECEA. [A20] .

 

9.33.1. Apresentação de Certificado de Homologação emitido pela ANATEL para o modelo de drone e sistema de 
rádio controle ofertados;

9.34.2. Declaração de que o equipamento atende aos requisitos do Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 
Especial – RBAC-E nº 94 da ANAC.

Disposições gerais sobre habilitação

9.35.    Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de   
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.36    Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.37.        Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.38.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.39.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$
134.500,00 (Cento e trinta e quatro mil e quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida

.no item 1.1 acima



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

21 de 22

10.2.        A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

11.2.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

        I)    Gestão/unidade: 158144/26414;
        II)    Fonte de recursos: 1001000000;
        III)     Programa de trabalho: 236668;
        IV)     Elemento de despesa: 449052; e
        V)     Plano interno:020GGD18002.

11.3.        A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 

Cuiabá, 21 de outubro de 2026.

 

 

                     Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

 

 

 

 

13. ANEXO I

Não se aplica 
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14. ANEXO II

 

Não se aplica

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JULIO CESAR DOS SANTOS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 20/10/2026 às 17:51:43.

 

 

 

 

 

 

MARCOS JOSE GONCALVES
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

KLEYTON REZENDE FERREIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

JOAO EDSON COSTA FERREIRA DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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